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Resumo 

 

O presente artigo tem como intuito analisar acerca da desigualdade de gênero em relação as mulheres, 

diante da instauração da modalidade do teletrabalho como predominante em meio ao COVID-19. 

Nesse sentido, devido a dupla jornada da mulher e a difícil conciliação com o emprego, ela foi a mais 

afetada com o teletrabalho como medida de isolamento social, pois, houve um aumento significativo 

de impactos psicológicos e físicos, tais como: violência doméstica, cansaço mental, ansiedade, dentre 

outros. Soma-se a isto, irá usufruir da pesquisa qualitativa e trazer abordagens sociais, jurídicas e 

outras perspectivas. Dessa forma, a importância de estudar esse tema na contemporaneidade está em 

vista de que a mulher conseguiu evoluir muito no quesito de direitos, contudo ainda há uma 

discriminação de gênero, e por conseguinte, não há igualdade em amplos casos, devendo ser 

concedido todos os direitos e uma justiça igualitária. 

 

Palavras-chave: COVID-19. Desigualdade de gênero. Mulheres. Teletrabalho. 

 

 

Abstract 

 

This article aims to analyze the gender inequality in relation to women, given the introduction of the 

teleworking modality as predominant among COVID-19. In this sense, due to the double shift of 

women and the difficult conciliation with employment, she was the most affected with telework as a 

measure of social isolation, as there was a significant increase in psychological and physical impacts, 
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such as: domestic violence, tiredness mental, anxiety, among others. In addition, it will take advantage 

of qualitative research and bring social, legal and other perspectives. Thus, the importance of studying 

this topic in contemporary times is due to the fact that women have managed to evolve a lot in terms 

of rights, however there is still gender discrimination, and therefore, there is no equality in broad 

cases, and all the rights and equal justice. 

 

Keywords: COVID-19. Gender inequality. Women. Telework. 

 

 

Introdução 

 

A desigualdade de gênero sempre foi presente na sociedade, visto 

que, há uma cultura patriarcal enraizada atingindo as mulheres em 

suas conquistas, fazendo com que o direito ao princípio da 

isonomia não seja totalmente respeitado. Em vista disso, a 

inserção da mulher no trabalho foi uma tarefa árdua, assim, com 

o advento do COVID-19, o teletrabalho foi inserido como uma 

modalidade predominante, posto que, os trabalhadores devem 

seguir as medidas de isolamento social, devendo as mulheres se 

adaptarem a esse novo paradigma.  

Entretanto, com a instauração do teletrabalho adveio pontos 

negativos na vida das mulheres, pois, houve um aumento na 

violência doméstica, na carga de horário, esgotamento físico, 

ansiedade, depressão, e dentre vários outros. Assim, 

principalmente devido a jornada dupla da mulher, e o papel de 

cuidadora imposto pela sociedade, acarretou grandes impactos ao 

conciliar seus afazeres domésticos e atividades do trabalho. 

Certamente, devido a desigualdade de gênero inserida na 

coletividade, a mulher acaba sendo a mais afetada, dado que, por 

mais que seja a modalidade mais adequada em meio ao período 

pandêmico, ainda há resquícios de estigmas de uma sociedade 

patriarcal. Ela ainda é, portanto, reconhecida por ter que cuidar 

dos filhos e da casa, enquanto o companheiro trabalha. 
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Dessa maneira, o método que será abordado é uma pesquisa 

qualitativa, usufruindo do meio jurídico-positivado, livros 

didáticos, doutrinas renomadas e revistas de Direito do Trabalho, 

utilizando Vólia Bomfim e Mauricio Godinho Delgado como 

principais autores. Portanto, este artigo visa abordar em que 

medida o teletrabalho obteve um impacto prejudicial na vida das 

mulheres, no período pandêmico. 

 

 

HISTÓRIA DO TRABALHO 

O conceito de trabalho é acolhido como algo ruim, tortura, castigo, assim, no sistema feudal 

os próprios senhores não trabalhavam, pois, era considerado algo desagradável. Ademais, esta noção 

remete a uma das primeiras formas de trabalho, qual seja, a escravidão sendo o escravo considerado 

apenas uma coisa, não havendo nenhum direito, muito menos trabalhista (CASSAR, 2018, p.134-

136).  

Segundo Cavalcante e Silva, no Encontro Internacional de Produção Científica (2011, p.01-

02), a Revolução Industrial surgiu no século XVIII, em que ocorre o trabalho assalariado, sendo 

marcada por uma época da tecnologia, devido ao surgimento das máquinas nas indústrias. Outrossim, 

é notório que, de acordo Karl Marx e Adam Smith esse marco fez eclodir o surgimento do capitalismo. 

Vale destacar que, infelizmente os homens, mulheres e crianças eram vistos apenas como mão-de-

obra, meros trabalhadores que ganhavam migalhas devido ao grande número de pessoas querendo 

trabalho.  

Urge destacar que, com o advento das duas grandes guerras os homens tiveram que ir para o 

confronto, e a mulher permanecia em casa cuidando do lar e das crianças. Entretanto, com o fim das 

disputadas os homens chegavam mutilados e não conseguiam trabalhar, e então as mulheres 

ganharam espaço no local de trabalho (SANTOS, 2016, p.03). No Brasil, foi somente com o fim da 

escravidão devido à Lei Áurea, em 1988 que o desenvolvimento do trabalho ganhou destaque 

(OLIVEIRA, 2018, p.06-07) 

Portanto, com o advento da globalização ocorreu um importante avanço na integração da 

mulher no mercado do trabalho, por consequência, foi exigido uma renda maior que comporte as 
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necessidades básicas de uma família, fazendo com que ambos os companheiros trabalhem 

(AMARAL, 2013, p.01-02). Todavia, a mulher ainda se encontra em uma fase de conquista na área 

trabalhista, dado que, ainda enfrenta dificuldades ao procurar trabalho. 

 

A INSERÇÃO DA MULHER NO TRABALHO 

Certamente, em uma sociedade com pensamentos patriarcais a inclusão da mulher no trabalho 

foi dificultosa, visto que, ela devia ficar em casa cuidando das atividades domésticas e do filho. 

Assim, um importante marco foi a primeira onda do feminismo, em que as mulheres passaram a ler 

e escrever nas suas casas ou em conventos, e com o decorrer do tempo o estudo foi ampliado, 

passando a existir a escolarização em ambientes próprios (LISBOA; SANTOS, 2019, p.69-70). 

Nota-se que, a mulher acaba sendo sempre associada a imagem de cuidadora, perfazendo a 

ideia de algo natural e normal na sociedade (BRAZ; CIOSAK, 2009, p.03). Dessa maneira, essa 

percepção vem desde as Grandes Guerras, pois, enquanto os homens iam para as guerras enfrentar 

grandes batalhas, as mulheres ficavam com o papel de ficar em casa protegendo os filhos ou sendo 

enfermeiras dos soldados (ROCHA, 2020, p.02-04). 

Ocorre que a mulher na esfera dos seus direitos acaba sendo subordinada aos efeitos 

patriarcais da sociedade, não podendo amplas vezes decidir acerca do seu próprio futuro. E apor 

conseguinte, acaba havendo então uma naturalização dos preconceitos e dos estereótipos impostos 

pelo corpo social, prevalecendo a ideia da masculinização de algumas profissões, e negando sua 

própria feminilidade (CHEIS, 2010, p.04-06). 

Conforme Pereira e Santos na II Jornada Internacional de Políticas Públicas (2005, p.03), 

devido aos movimentos sociais da década de 60 e 70 as mulheres foram ganhando mais espaço, e 

dessa maneira os métodos contraceptivos fizeram com que elas se prevenissem mais e, 

consequentemente, teriam mais tempo para as atividades econômicas. Soma-se a isto, a ocupação das 

mulheres em cargos que antes eram considerados masculinos (SANTOS, 2016, p.05), pertinente ao 

novo paradigma social e cultural. 

Em outra perspectiva, por mais que tenha ocorrido a inserção da mulher no meio social do 

trabalho, ainda é perceptível que há desigualdade salarial entre homem e mulher, ainda que ocupem 

cargos de gestão e tenha um elevado índice de escolaridade, sendo isso considerado o fenômeno “teto 

de vidro” (PRONI; PRONI, 2018, p.05). Com relação a este tema, uma pesquisa salarial realizada em 
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março de 2021 pela Catho Empresas (2021), reconhecida pela credibilidade e segurança no que tange 

aos métodos utilizados para o levantamento de dados, demonstra que as mulheres ganham cerca de 

34% a menos que os homens quando se trata de cargos de liderança no geral. 

Também, o portal de notícias G1 (2018) compactua com a mesma perspectiva da Catho 

Empresas trazendo dados semelhantes, quais sejam, de que as mulheres que ocupam os cargos de 

diretoria recebem salários 31,84% inferiores ao de homens que exercem a mesma função, 

considerando a mesma média salarial.  

Logo, as mulheres tiveram várias conquistas no âmbito trabalhista (LISBOA; SANTOS, 2019, 

p.73-75), mas ainda há vários impedimentos e estigmas da sociedade que permanecem, assim, há um 

grande caminho para que os pensamentos patriarcais se tornem escassos. 

 

DO TELETRABALHO EM TEMPOS DE PANDEMIA 

Foi na cidade de Wuhan, na China, onde começou a contaminação pelo COVID-19 em 2019, 

com o passar do tempo foi se desenvolvendo e se espalhando e, por ser considerado de fácil 

transmissão, rapidamente houve sua propagação pelo resto do mundo (MACHADO; MOURA, 2020, 

p.06-09). Para tanto, os países tiveram que adotar medidas urgentes de isolamento social para conter 

a proliferação desse vírus.  

Diante do exposto, em 11 de março de 2020 a Organização da Saúde já alertava que a 

sociedade estava diante de uma pandemia, sendo necessário adotar medidas de proteção, tais como o 

isolamento social, e em virtude disso o teletrabalho e home office passou a ser predominante 

(STÜRMER; FINCATO, 2020, p.06-07). Deste modo, foram necessárias algumas regularizações, 

como a decretação do Estado de Calamidade com o Decreto-Legislativo n.º 06/2020, a Lei n.º 13.979 

(BRASIL, 2020) acerca das medidas de enfrentamento de emergência. 

Segundo Cassar (2018, p.134), o teletrabalho está regulamentado pela Lei n.º 13.467, de 13 

de julho de 2017, sendo caracterizado como uma forma de trabalho à distância, podendo ser realizado 

na própria casa do empregado, como também em um escritório virtual ou em outros ambientes. A 

Consolidação das Leis do Trabalho (BRASIL, 1943) estabelece em seu art. 75-B, a conceituação de 

teletrabalho, eis o seu teor; 
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Art. 75-B. Considera-se teletrabalho a prestação de serviços preponderantemente 

fora das dependências do empregador, com a utilização de tecnologias de informação 

e de comunicação que, por sua natureza, não se constituam como trabalho externo. 

Além disso, o artigo mencionado acima em seu parágrafo único, disserta acerca da 

possibilidade de o empregador realizar tarefas específicas no local de trabalho, e mesmo assim não 

haver a descaracterização do teletrabalho. Vale destacar que, esse regime trabalhista não tem controle 

de jornada, pois devido estar em casa o gerenciamento é dificultado, não podendo ter horas extras, 

adicional noturno e intervalo intrajornada e interjornada (CASSAR, 2018, p.135).  

Destaca-se que é importante diferenciar teletrabalho e home-office. De acordo com Felippe 

(2019, p.48-51), enquanto o primeiro está estritamente ligado aos meios tecnológicos, podendo haver 

subordinação ou não e sendo realizado a distância, o segundo não usufrui da telemática, e quando 

utilizado se transforma no teletrabalho, além disso, é utilizado em casos de emergência. 

Dessa maneira, a tecnologia da informação e comunicação foi um dos meios mais importantes 

para que o teletrabalho ganhe destaque, pois, colaborou para que várias atividades do trabalho 

pudessem ser realizadas. Com o advento do COVID-19, o Decreto 06/2020 estabeleceu o Estado de 

Calamidade, assim, o teletrabalho passou a ser predominante, sendo uma forma de assegurar o 

emprego de vários indivíduos. (STÜRMERP; FINCATO, 2020, p.342-343) 

Contudo, por mais que o teletrabalho tenha sido uma solução de urgência, diversos indivíduos 

tiveram que adequar a sua casa com equipamentos tecnológicos, para prestar um trabalho de 

qualidade. Sendo assim, os empregados vivenciaram uma experiência desafiadora ao ser instalado 

essa modalidade. 

 

O IMPACTO DO TELETRABALHO NA VIDA DA MULHER 

Indubitavelmente, a mulher foi a mais afetada com a instauração do teletrabalho em virtude 

da pandemia. Assim, como ela tem uma dupla jornada, ao juntar em um mesmo ambiente o trabalho 

e afazeres da casa, se torna difícil sua realização, pois, apesar de ter mais tempo para passar com sua 

família, a conciliação se torna árdua. Convém pontuar que, isso se justifica ao estereótipo da mulher 

ser vista como sensível, devendo se dedicar a atividade doméstica, ao marido e filhos. (VIEIRA; 

GARCIA; MACIEL, 2020, p.03) 

Além disso, o teletrabalho gera um aumento na carga horário do trabalhador, ocorrendo a 

restrição de direitos básicos instituídos pela própria Constituição (BRASIL, 1988), tais como o lazer, 
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à saúde, à segurança, e dentre outros, assim, afetando a privacidade ao utilizar seu espaço doméstico 

como lugar de realização do seu trabalho. Desse modo, conforme cita Silva (2019, p.40-44), o 

trabalhador acaba não tendo direito de se desconectar do trabalho, atingindo então a própria dignidade 

humana desses indivíduos e ferindo seus direitos humanos e impactando principalmente os aspetos 

psicológicos e físicos. 

Em uma pesquisa realizada pelo Época Negócios (2020), foi relatado por algumas mulheres, 

que a cada 1 hora de trabalho, 26 minutos são improdutivos devido à jornada excessiva, sendo que as 

mulheres mais afetadas são aquelas com filhos de até 05 anos. Ademais, outro ponto é que os 

indivíduos que estão no mesmo ambiente, não respeitam aquele que está realizando o teletrabalho, 

interferindo no horário do expediente. 

Vale ressaltar que, segundo a psicóloga Gabriela Costa, em uma entrevista para o Correio 

Braziliense (2020), a sobrecarga frente as mulheres já é algo inserido na cultura do meio social, além 

disso, disserta que aquela que tem filhos acaba tendo um peso muito maior, devido à maternidade e 

que se intensifica ao realizar suas atividades em casa. Diante do exposto, as mulheres são as mais 

impactadas e com isso as consequências são problemas psicológicos, aumento da violência 

doméstica, trabalham o dobro e não conseguem conciliar os seus afazeres.  

Perante o exposto, outro ponto de destaque é que muitas mulheres que residem com o seu 

parceiro, em virtude da pandemia e por ambos estarem na modalidade de teletrabalho e seguindo o 

isolamento social, acabam passando 24 horas juntos, ocasionando aumento dos casos de violência 

doméstica, consequentemente, maior dificuldade de pedir ajuda devido ao companheiro estar ali a 

todo momento. (ANDRADE; SOUZA, 2021, p.10) 

Segundo o art. 5º da Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006), a violência doméstica é definida 

como; 

Art. 5º. Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a 

mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 

sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial;  

Dessa maneira, nesse cenário da pandemia é predominante a violência psicológica e física, a 

primeira é aquela que causa danos emocionais na mulher, como a ansiedade, crises, cansaço mental, 

dentre outros (LOSEKANN; MOURÃO, 2020, p.04-05). E a segunda surge a partir de agressões com 

o emprego de força (ANDRADE; SOUZA, 2021, p.05). Assim, o aumento de denúncias cresceu cerca 

de 18%, no período entre os dias 1º e 25 de março de 2020 com o isolamento social, segundo dados 

da Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos e do Ministério da Mulher e dos Direitos humanos, e 
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uma solução para que as mulheres conseguissem denunciar estando no mesmo ambiente que o 

companheiro, foi a criação de plataformas digitais de sites e aplicativos. (GONÇALVES, 

CARDOSO, 2020, p.03) 

Certamente, é perceptível que as mulheres foram as mais prejudicadas com o advento do 

COVID-19, nessa perspectiva a ONU criou uma cartilha denominada; Cartilha da ONU “Gênero e 

Covid-19 na América Latina e no Caribe: Dimensões de Gênero na Resposta”, explanando sobre 

como as mulheres foram as mais prejudicadas nesse período, além do elevado crescimento da 

violência doméstica (MENDES; MACHADO, 2021, p.02). Não obstante, diante dos fatos expostos, 

a mulher padece com diversas dificuldades em meio ao cenário pandêmico, tentando uma adaptação 

ao teletrabalho como meio de respeitar as medidas de segurança contra o COVID-19. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em vista do que foi exposto, é evidente como a mulher não tem os mesmos direitos que o 

homem, ela é afetada na área trabalhista, tanto no quesito de não conseguir conciliar a sua rotina de 

afazeres domésticos com o trabalho, bem como ao tentar conseguir um emprego. Dessa forma, com 

o surgimento do COVID-19 foi estabelecido o Estado de Calamidade Pública para tentar minimizar 

o alastramento desse vírus. Isto posto, uma das soluções adotadas foi o teletrabalho como uma forma 

de isolamento social, regulamentado pela Lei nº 13.647 e a Medida Provisória nº 927/20, adotado 

com caráter de urgência. 

Entretanto, com as pesquisas realizadas foi perceptível que as mulheres foram as mais afetadas 

com a instauração do teletrabalho na pandemia, dado que, sofreram com problemas psicológicos e 

físicos, tais como: ansiedade, violência doméstica, dentre outros. Em vista disso, ocasionou-se 

dificuldades ao realizar suas atividades laborais, bem como o medo de serem dispensadas por seus 

empregadores. 
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